
PARECER N° 27 , DE 2010

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL N° 3848, DE 2008



Trata-se de processo autuado nesta Comissão de Direitos Humanos, com 03 (três) folhas rubricadas, para as competêntes providências no sentido de atender o pedido formulado por Antonio Maria Neto, e à mim ora distribuído.



Com petição endereçada ao Exmo. Sr. Dep. Presidente desta Colenda Comissão, o autor Antonio Maria Neto, lá qualificado, requer, em caráter liminar, seja decretada a prisão preventiva de determinado delegado de polícia lotado  em Distrito Policial localizado na Capital do Estado de São Paulo, bem como sua “perda da função pública” juntamente com outros 20 (vinte) policiais civis.



Segundo narrado às fls. 2, o autor aduz ser vítima de “crime de tortura, cárcere privado e regime de semi-escravidão”. Às fls. 3, informa já haver protocolado junto ao Ministério Público três denúncias.



Deixou de trazer provas aos autos e de  qualificar os supostos agressores (delegado policial e vinte policiais civis).



Acresce-se, ainda, que segundo narrado pelo próprio autor (fls. 3), já existem denuncias em curso no Ministério Público desde idos de 2006.



Em apertada síntese, é o relatório.



Passo ao meu parecer.



Não obstante os fatos narrados, opino pelo arquivamento dos autos.



Por primeiro, tanto a absoluta falta de provas quanto a total incompetência deste órgão se impõe.



Demais disso, urge destacar que o órgão jurisdicional  competente já fora devidamente provocado pelo próprio autor e, consequentemente, não há providências cabíveis a serem tomadas por esta Colenda Comissão.



Assim sendo, pelos motivos expostos, meu parecer é pela remessa dos presentes autos ao arquivo.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 15/12/2009

a) José Cândido – Presidente

Fernando Capez – José Cândido – Adriano Diogo – Célia Leão – Raul Marcelo


